
EMENDA Nº 11, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 84, DE 2019

Suprima-se o §1º do inciso VIII, do artigo 34, referente ao inciso VII, do artigo 1º do referido Projeto de Lei Complementar, renumerando-se os demais.
JUSTIFICATIVA
Os companheiros têm direitos semelhantes aos legalmente casados, não sendo necessária ação judicial com trânsito em julgado que declare a existência da união estável para que seus efeitos sejam reconhecidos. Tampouco, este reconhecimento poderá ser disposto em norma regulamentar, posto que tal instrumento normativo não possui competência para derrogar normas trazidas pela Lei n° 10.046, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).
O casal pode formalizar a existência da união mediante escritura pública declaratória de união estável, formalizada perante o Cartório de Notas. A escritura pode ser utilizada para fixar a data do início da união estável, o regime de bens entre os conviventes, eventual alteração do nome, bem como para garantir direitos junto ao INSS e a planos médicos e equiparados, tema de que trata esta Lei Complementar.
A escritura pública disporá, também, sobre a existência de filhos próprios ou comuns, bem como o regime de bens a ser adotado.
Sala das Sessões, em 4/12/2019.

a) Paulo Fiorilo

